
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1103229 - MG (2026/0221286-5)

RELATORA :
MINISTRA  NILSONI  DE  FREITAS  (DESEMBARGADORA
CONVOCADA DO TJDFT)

AGRAVANTE : NILTON SEBASTIAO XAVIER (PRESO)
ADVOGADOS : EMMANUEL NEDER BALESTRA - MG170477

ÁLVARO FERREIRA DA CRUZ - MG099539
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DO ART. 1.021, § 1º, DO CPC E DA SÚMULA
N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental  interposto  contra  decisão monocrática que denegou ordem de
habeas corpus,  em processo de violência  doméstica e  familiar,  com prisão cautelar
decretada pelos delitos de lesão corporal contra a mulher (art. 129, § 13, do Código
Penal), ameaça (art. 147, § 1º, do Código Penal) e violência psicológica contra a mulher
(art. 147-B do Código Penal).
2.  Prisão  cautelar  desde  25/4/2026, com fundamentação  na  gravidade  concreta  da
conduta e no risco de reiteração delitiva.
3.  Pretensão  de  provimento  do  agravo  regimental,  sob  alegação  de  que  o habeas
corpus não teria sido conhecido por suposta impetração substitutiva de revisão criminal.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de impugnação específica
aos fundamentos da decisão monocrática que denegou o habeas corpus — gravidade
da  conduta  e  risco  de  reiteração  delitiva  —  impede  o  conhecimento  do  agravo
regimental,  à  luz do princípio  da dialeticidade e do  art.  1.021, §  1º,  do CPC, c/c  o
art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e a Súmula n. 182/STJ.
III. Razões de decidir
5.  O princípio da dialeticidade impõe à parte agravante o ônus de impugnar, de forma
específica,  os  fundamentos  da  decisão  agravada;  a  ausência  de  enfrentamento  da
gravidade da conduta e do risco de reiteração delitiva inviabiliza o conhecimento do
agravo regimental.
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6.  A inobservância do  art. 1.021, § 1º, do CPC e do  art. 253, parágrafo único, I,  do
RISTJ,  com  incidência  da  Súmula  n.  182/STJ por  analogia,  conduz  ao  não
conhecimento do agravo regimental, não bastando alegações genéricas ou discussão
dissociada dos fundamentos do decisum agravado.
7. Inexistente impugnação específica, mantém-se a decisão monocrática que denegou
o habeas corpus em razão da presença dos requisitos da constrição cautelar.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  20/08/2026 a  26/08/2026, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos
termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os  Srs.  Ministros  Og  Fernandes,  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti
Cruz e Carlos Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 26 de agosto de 2026.

Ministra Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT)
Relatora
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ÁLVARO FERREIRA DA CRUZ - MG099539
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS.  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  AUSÊNCIA  DE
IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  DOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DO ART. 1.021, § 1º, DO CPC E DA SÚMULA
N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo regimental  interposto  contra  decisão monocrática que denegou ordem de
habeas corpus,  em processo de violência  doméstica e  familiar,  com prisão cautelar
decretada pelos delitos de lesão corporal contra a mulher (art. 129, § 13, do Código
Penal), ameaça (art. 147, § 1º, do Código Penal) e violência psicológica contra a mulher
(art. 147-B do Código Penal).

2.  Prisão  cautelar  desde  25/4/2026, com fundamentação  na  gravidade  concreta  da
conduta e no risco de reiteração delitiva.

3.  Pretensão  de  provimento  do  agravo  regimental,  sob  alegação  de  que  o habeas
corpus não teria sido conhecido por suposta impetração substitutiva de revisão criminal.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se a ausência de impugnação específica
aos fundamentos da decisão monocrática que denegou o habeas corpus — gravidade
da  conduta  e  risco  de  reiteração  delitiva  —  impede  o  conhecimento  do  agravo
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regimental,  à  luz do princípio  da dialeticidade e do  art.  1.021, §  1º,  do CPC, c/c  o
art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e a Súmula n. 182/STJ.

III. Razões de decidir

5.  O princípio da dialeticidade impõe à parte agravante o ônus de impugnar, de forma
específica,  os  fundamentos  da  decisão  agravada;  a  ausência  de  enfrentamento  da
gravidade da conduta e do risco de reiteração delitiva inviabiliza o conhecimento do
agravo regimental.

6.  A inobservância do  art. 1.021, § 1º, do CPC e do  art. 253, parágrafo único, I,  do
RISTJ,  com  incidência  da  Súmula  n.  182/STJ por  analogia,  conduz  ao  não
conhecimento do agravo regimental, não bastando alegações genéricas ou discussão
dissociada dos fundamentos do decisum agravado.

7. Inexistente impugnação específica, mantém-se a decisão monocrática que denegou
o habeas corpus em razão da presença dos requisitos da constrição cautelar.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por NILTON SEBASTIAO XAVIER

contra a decisão deste relator que denegou o habeas corpus (e-STJ fls. 177/180).

Depreende-se  dos  autos  que  o  ora  agravante  encontra-se  preso  desde

25/4/2026, pela suposta prática dos delitos de lesão corporal praticada contra a mulher

(art. 129, § 13, do Código Penal); ameaça (art. 147, §1º, do Código Penal) e violência

psicológica  contra  a  mulher  (art.  147-B  do  Código  Penal),  todos  em  contexto  de

violência doméstica e familiar.

Em suas razões, a defesa alega que o habeas corpus  não foi  conhecido,

porque foi impetrado em substituição à revisão criminal, não sendo competência desta

corte o conhecimento do pedido (e-STJ fl. 185).

Defende que "a matéria trazida pelo agravante não foi apreciada por este

tribunal,  em que pese tenham sido denunciadas as ilegalidades e violações de leis

federais" (e-STJ fl. 186).

Diante dessas considerações, pede o provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental nem sequer supera o conhecimento.
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Pelo princípio da dialeticidade, a parte agravante tem o ônus de impugnar

especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  a  fim  de  desconstituir  o

impedimento à cognição do recurso interposto. 

No  caso, a  defesa  alega  o  não  conhecimento  da  ordem  de  habeas

corpus, entretanto,  verifica-se  que,  no  presente  caso,  o  habeas   corpus foi

denegado por esta relatora, em razão da presença dos requisitos autorizadores da

constrição cautelar, quais sejam a gravidade da conduta e o risco de reiteração delitiva

do acusado.

Nas  razões  deste  agravo  regimental,  o  ora  agravante  não  impugna

especificamente  os  fundamentos  da  decisão  monocrática  proferida  neste  Tribunal

Superior, limitando-se a afirmar o não conhecimento do writ. 

Assim,  verificada  essa  situação,  o  recurso  não  merece  conhecimento,

conforme remansosa jurisprudência desta Corte:

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO
ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  PRINCÍPIO   DA   DIALETICIDADE
RECURSAL.   AUSÊNCIA   DE   IMPUGNAÇÃO   ESPECÍFICA   AOS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA  182/STJ. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  negou
provimento  a  recurso  ordinário  em  habeas  corpus,  mantida  a  prisão
preventiva sob fundamentos de gravidade concreta da conduta, reveladora
do potencial elevado grau de periculosidade e alta reprovabilidade em razão
do modus operandi utilizado, bem como reiteração delitiva, insuficiência de
cautelares alternativas e  inadequação da via  para exame aprofundado de
teses probatórias.

2. Em razões recursais, a agravante sustenta deficiência de fundamentação e
violação quanto  à  prisão temporária  antecedente,  bem como ausência  de
contemporaneidade  e  de  fatos  novos,  insuficiência  de  fundamentos  do
art.  312 do  CPP  e  não  consideração  de  medidas  cautelares  alternativas
previstas no art. 319 do CPP.

3.  A  decisão  ora  proferida  verifica  que  o  agravo  regimental  se  limitou  a
reafirmar os termos iniciais sem atacar especificamente os fundamentos da
decisão agravada.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental que
não ataca especificamente os fundamentos da decisão agravada pode ser
conhecido, à luz do princípio da dialeticidade recursal.

III. Razões de decidir

5. O princípio da dialeticidade recursal impõe ao recorrente o ônus de
impugnar   especificamente   os   fundamentos   da   decisão   agravada,
demonstrando o desacerto da decisão recorrida.

6.  A  mera  reprodução  dos  argumentos  anteriormente  apresentados,  sem
enfrentar as razões de decidir da decisão monocrática, viola a dialeticidade
recursal.
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7. A ausência de impugnação específica atrai a incidência da Súmula
182/STJ, que torna inviável o agravo que não ataca especificamente os
fundamentos da decisão agravada.

8. Inexistindo argumentação apta a infirmar os fundamentos da decisão
monocrática,   impõe-se   a   manutenção   desta   pelos   próprios
fundamentos.

IV. Dispositivo

9. Resultado do Julgamento: Agravo regimental não conhecido.

(AgRg no RHC n. 227.664/RJ, relator Ministro Carlos Pires Brandão, Sexta
Turma, julgado em 3/6/2026, DJEN de 16/6/2026, grifo nosso.)

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS
CORPUS.  UNIRRECORRIBILIDADE.  CONCOMITÂNCIA  COM  RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA   DE   IMPUGNAÇÃO   AOS   FUNDAMENTOS   DA
DECISÃO   AGRAVADA.   INCIDÊNCIA   DA   SÚMULA   N.  182/STJ.
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE RECURSAL. AGRAVO
NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  monocrática  que  não
conheceu de habeas corpus, por ser substitutivo de recurso próprio e por ter
sido  impetrado  concomitantemente  à  interposição  de  recurso  especial  na
origem, em afronta ao princípio da unirrecorribilidade.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a impetração de habeas
corpus  concomitante  à  interposição  de  recurso  especial  contra  o  mesmo
acórdão viola o princípio da unirrecorribilidade, impedindo seu conhecimento
e  se  o  agravo  regimental  deve  ser  conhecido  quando  não  ataca
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

III. RAZÕES DE DECIDIR

7.   O   agravo   regimental   não   apresenta   impugnação   específica   aos
fundamentos   da   decisão  monocrática,   limitando-se   à   repetição   das
alegações anteriores, razão pela qual incidem o art. 932, III, do CPC/2015
e o óbice da Súmula 182 do STJ, que tornam inviável o agravo que não
ataca especificamente os fundamentos da decisão agravada.

8. A ausência de impugnação específica impede o exame do mérito das
teses   relativas   à   dosimetria   e   ao   tráfico   privilegiado,   subsistindo   a
decisão agravada por seus próprios fundamentos.

IV. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

(AgRg no HC n. 1.051.072/SP, relatora Ministra Maria Marluce Caldas, Quinta
Turma, julgado em 9/6/2026, DJEN de 16/6/2026, grifo nosso.)

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.103.229 / MG

Número Registro: 2026/0221286-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
10000261996201000 50010528120268130620 50015271220268130596 50015289420268130596 

Sessão Virtual de 20/08/2026 a 26/08/2026

Relator do AgRg 

Exma. Sra. Ministra NILSONI DE FREITAS (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJDFT)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ALVARO FERREIRA DA CRUZ 
ADVOGADO : ÁLVARO FERREIRA DA CRUZ - MG099539
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : NILTON SEBASTIAO XAVIER (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - LESÃO CORPORAL - LESÃO COMETIDA EM RAZÃO DA
CONDIÇÃO DE MULHER

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : NILTON SEBASTIAO XAVIER (PRESO)
ADVOGADOS : EMMANUEL NEDER BALESTRA - MG170477

ÁLVARO FERREIRA DA CRUZ - MG099539
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/08/2026 a
26/08/2026, por  unanimidade,  decidiu  não  conhecer  do  recurso,  nos  termos  do  voto  da  Sra.
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Carlos
Pires Brandão votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos
Pires Brandão.

Brasília, 26 de agosto de 2026

Documento eletrônico VDA59454465 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/08/2026 01:16:43
Código de Controle do Documento: 09d23232-8d3b-4227-a8b7-4c0705827c6c


